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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SUBSTITUTIVO Nº 1
O presente Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar do Executivo nº 002/19 destina as alterações propostas por esta Proposição à Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, somente aos servidores municipais que ingressarem no serviço público municipal a partir da data da publicação desta Lei Complementar do Executivo e apresenta outras alterações.

O Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar do Executivo nº 002/19, ora apresentado, tem o objetivo de preservar as garantias e os direitos dos atuais servidores municipais usufruídos desde a instituição da Lei Complementar nº 133, de 1985, propondo alterações na concessão de vantagens apenas aos servidores municipais que vierem a ingressar no serviço público municipal posteriormente.

Outrossim, o Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar do Executivo nº 002/19 garante a percepção dos percentuais que incidem sobre o tempo de serviço e não sobre as vantagens temporais como tem afirmado o Governo Municipal, mantendo a solução construída, em 2015, pelo Executivo Municipal, juntamente com os servidores municipais e o Ministério Público do Rio Grande do Sul, sendo, posteriormente, aceita pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, incluindo, por meio de leis ordinárias que alteraram os planos de carreiras dos servidores municipais, a eliminação de qualquer tipo de vantagem remuneratória com “efeito cascata”.

Cabe observar, portanto, que o assunto “efeito cascata” já foi superado, inclusive, com a participação da Câmara Municipal do Porto Alegre, que aprovou os projetos que sanavam tal problema em 2015, não havendo qualquer problema de ordem jurídica para a percepção das vantagens estabelecidas aos servidores municipais atualmente.

Diante do exposto, torna-se imprescindível garantir as alterações no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre somente para os servidores municipais que vierem a ingressar no serviço público municipal de Porto Alegre a partir da data da publicação desta Lei Complementar do Executivo, pois esses teriam a oportunidade de escolher se a carreira funcional, nos moldes propostos, com alterações e redução de vantagens, seria atrativa ou não, resguardando, assim, a carreira dos servidores municipais que fizeram as suas escolhas anteriormente, diante de regras estabelecidas por mais de trinta anos.

E, nesse sentido, esperamos que os nobres pares integrantes deste egrégio Plenário concordem com o presente Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar do Executivo nº 002/19, formalizando suas conformidades por meio da sua inteira aprovação.

Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2019.

VEREADOR JOÃO BOSCO VAZ 
     VERADOR MÁRCIO BINS ELY                            VEREADOR MAURO ZACHER                                   
SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui art. 37-A, § 3º no art. 122, art. 122-A, § 2º no art. 125 e art. 129-A, altera o caput do art. 122, o caput do art. 124, o caput do art. 125 e o caput do art. 129 e o art. 130 e renomeia o parágrafo único para § 1º no art. 125, todos da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, que estabelece o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica incluído art. 37-A na Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 37-A.  As gratificações por regime especial de trabalho concedidas aos servidores titulares de cargos de provimento efetivo ou em comissão que ingressarem no serviço público municipal a partir da data de publicação da Lei Complementar que insere o presente artigo não poderão ser majoradas por quaisquer acréscimos decorrentes de tempo de serviço.”

Art. 2º  No art. 122 da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, fica alterado o caput e fica incluído § 3º, conforme segue:
“Art. 122.  O titular de cargo de provimento efetivo ou em comissão que ingressou no serviço público municipal em data anterior à data de publicação da Lei Complementar que insere o art. 122-A nesta Lei Complementar terá acréscimos de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento, denominados avanços, cuja concessão automática se processará por triênio de serviço público municipal, com arredondamento na forma da lei.

....................................................................................................................................

§ 3º  O titular de cargo público de provimento efetivo ou em comissão cuja primeira investidura no serviço público municipal ocorra a partir da data de publicação da Lei Complementar que insere este parágrafo não fará jus aos avanços de que trata o caput deste artigo.” (NR)
Art. 3º  Fica incluído art. 122-A na Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 122-A.  O titular de cargo público de provimento efetivo ou em comissão cuja primeira investidura no serviço público municipal ocorra a partir da data de publicação da Lei Complementar que insere este artigo terá acréscimos de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento, denominados avanços, cuja concessão automática se processará por quinquênio de serviço público municipal.
Parágrafo único.  Ao servidor público a que refere o caput deste artigo não se aplica o disposto no art. 122 desta Lei Complementar.”

Art. 4º  Fica alterado o caput do art. 124 da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 124. O funcionário que ingressou no serviço público municipal em data anterior à data de publicação da Lei Complementar que altera este artigo, ao completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, dos quais setenta por cento prestado exclusivamente ao Município de Porto Alegre, ser-lhe-á concedido dois avanços, independente do disposto nos arts. 122 e 123.

......................................................................................................................” (NR)
Art. 5º  No art. 125 da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, fica alterado o caput e fica renomeado o parágrafo único para § 1º, mantendo-se sua redação atual, e fica incluído § 2º, conforme segue:

“Art. 125.  O titular de cargo de provimento efetivo ou em comissão que ingressou no serviço público municipal em data anterior à data de publicação da Lei Complementar que insere o § 2º neste artigo, ao completar 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) anos de serviço público, contados na forma desta Lei Complementar, passará a perceber, respectivamente, a gratificação adicional de 15% (quinze por cento) ou 25% (vinte e cinco por cento) sobre o vencimento.

§ 1º  ............................................................................................................................

§ 2º  O titular de cargo público de provimento efetivo ou em comissão cuja primeira investidura no serviço público municipal ocorra a partir da data de publicação da Lei Complementar que insere este parágrafo não fará jus à gratificação adicional de que trata o caput deste artigo.” (NR)
Art. 6º  Fica alterado o caput do art. 129 da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 129. A gratificação será incorporada à remuneração do servidor que tiver ingressado no serviço público municipal em data anterior à data de publicação da Lei Complementar que insere o art. 129-A nesta Lei Complementar e que tiver exercido função gratificada por 10 (dez) anos, ininterruptos ou não.

.......................................................................................................................” (NR)
Art. 7º  Fica incluído art. 129-A na Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 129-A.  A gratificação de função percebida pelo servidor efetivo cuja primeira investidura no serviço público municipal ocorra a partir da data de publicação da Lei Complementar que insere este artigo passará a constituir parcela individual de sua remuneração quando contar com 25 (vinte e cinco) anos ou 30 (trinta) anos de tempo de contribuição computável à aposentadoria, respectivamente, se mulher ou se homem, à razão de 1/30 (um trinta avos) ou de 1/35 (um trinta e cinco avos), respectivamente, por ano em que houver exercido a função, inclusive sob a forma de cargo em comissão, no serviço público do Município de Porto Alegre.

§1º  A gratificação de função a ser considerada como base de cálculo da parcela individual a que se refere o caput deste artigo corresponderá ao da função gratificada estabelecida para o regime normal de trabalho, inclusive quando exercido como cargo em comissão.

§ 2º  Quando mais de uma função gratificada ou cargo em comissão houver sido exercido no período de que trata o caput deste artigo, será considerada a gratificação de maior valor, desde que desempenhada por, no mínimo, 1 (um) ano, e, na hipótese de o valor mais elevado não ter sido percebido por este prazo, será considerado o valor imediatamente inferior que tenha sido percebido por mais tempo.

§ 3º  A parcela individual será concedida à razão estabelecida no caput deste artigo até que o servidor complete o tempo de contribuição estabelecido para aposentadoria, e até o limite de 100% (cem por cento) do valor da gratificação de função que serve como base de cálculo.

§ 4º  Sobre o valor da parcela individual de remuneração a que refere o caput deste artigo não incidirão quaisquer outras vantagens pecuniárias percentuais, salvo os percentuais relativos às revisões gerais dos vencimentos.

§ 5º  Os requisitos de idade, de proporcionalidade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 5 (cinco) anos para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.”

Art. 8º  Ficam incluídos §§ 1º e 2º no art. 131 da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 131.  ..............................................................................................................

§ 1º  O disposto no caput deste artigo não impede a fixação, em Lei Complementar, de outros percentuais de gratificação por regime especial de trabalho, inclusive de percentuais diferenciados e específicos para grupos ou carreiras de servidores.

§ 2º  As medidas previstas no § 1º deste artigo, a serem implantadas, somente atingirão os servidores que ingressarem por meio de concurso público posterior a entrada em vigor da Lei Complementar que inclui este parágrafo.” (NR)
Art. 9º  Fica alterado o art. 130 da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 130.  Para o fim do disposto nos arts. 129 e 129-A desta Lei Complementar, o valor da gratificação incorporada ao vencimento do funcionário não poderá ser absorvido em virtude de aumentos ou alterações no plano de pagamento.” (NR)
Art. 10.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

